
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.552 - RS (2015/0106308-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANTONIA SELIRA BENETTI DE VARGAS - ME 
ADVOGADO : BETICLER NUNES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PARCELAMENTO. CAUSA INTERRUPTIVA DA PRESCRIÇÃO. 
ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, DO CTN. ATO 
INEQUÍVOCO DE RECONHECIMENTO DO DÉBITO. 
PRESCRIÇÃO NÃO CARACTERIZADA.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a 
prescrição será interrompida por qualquer ato inequívoco que importe em 
reconhecimento do débito. Logo, o parcelamento, por representar ato de 
reconhecimento da dívida, suspende a exigibilidade do crédito tributário e 
interrompe o prazo prescricional, que volta a correr no dia em que o 
devedor deixa de cumprir o acordo.

2. Hipótese em que não decorridos mais de cinco anos 
entre o pedido de parcelamento e o despacho citatório. Prescrição não 
caracterizada.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.552 - RS (2015/0106308-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANTONIA SELIRA BENETTI DE VARGAS - ME 
ADVOGADO : BETICLER NUNES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):
 
Cuida-se de agravo regimental interposto por ANTONIA SELIRA 

BENETTI DE VARGAS – ME contra decisão monocrática que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 151, e-STJ):

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. 
PARCELAMENTO.

1. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 
(cinco) anos, a contar de sua constituição definitiva (art. 174 do 
CTN).

2. A entrega de declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais - DCTF, de Guia de Recolhimento do FGTS e Informações 
à Previdência Social -GFIP, ou de outra declaração dessa natureza 
prevista em lei (dever instrumental adstrito aos çributos sujeitos a 
lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito 
tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra 
providência conducente à formalização do valor declarado. 
Entendimento consolidado na Súmula 436 do STJ.

3. O pedido de parcelamento, por vir acompanhado de 
confissão de dívida pelo contribuinte, ato de nequívoco 
reconhecimento do débito, ocasiona, nos termos do art. 174, § único, 
IV, do CTN, a interrupção do prazo prescricional, que apenas 
recomeça a contar, por inteiro, na data em que não mais se verifica 
a causa da suspensão da exigibilidade prevista no art. 151, VI, do 
Código". 

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial da agravante 
nos termos da seguinte ementa (fl. 183, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. 
CAUSA INTERRUPTIVA DA PRESCRIÇÃO. ART. 174, 
PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, DO CTN. ATO INEQUÍVOCO 
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DE RECONHECIMENTO DO DÉBITO. PRESCRIÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO". 

Aduz a agravante que "a confissão não pode ser presumida, pois o art. 
174, parágrafo único, IV, do CTN, exige reconhecimento INEQUÍVOCO da dívida. 
Conforme já salientou o ministro Mauro Campbell Marques em acórdão de sua 
relatoria, “Nesses casos, entende-se que em relação a essas parcelas não houve a 
suspensão da exigibilidade do crédito, porquanto não incluídas no parcelamento”. 
Disto se dessume que, se não houve indicação dos débitos a serem parcelados, 
logo, o prazo prescricional não foi interrompido ou suspenso" (fls. 194/195, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PARCELAMENTO. CAUSA INTERRUPTIVA DA PRESCRIÇÃO. 
ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, DO CTN. ATO 
INEQUÍVOCO DE RECONHECIMENTO DO DÉBITO. 
PRESCRIÇÃO NÃO CARACTERIZADA.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a 
prescrição será interrompida por qualquer ato inequívoco que importe em 
reconhecimento do débito. Logo, o parcelamento, por representar ato de 
reconhecimento da dívida, suspende a exigibilidade do crédito tributário e 
interrompe o prazo prescricional, que volta a correr no dia em que o 
devedor deixa de cumprir o acordo.

2. Hipótese em que não decorridos mais de cinco anos 
entre o pedido de parcelamento e o despacho citatório. Prescrição não 
caracterizada.

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, a prescrição será 
interrompida por qualquer ato inequívoco que importe em reconhecimento do débito. 
Logo, o parcelamento, por representar ato de reconhecimento da dívida, suspende a 
exigibilidade do crédito tributário e interrompe o prazo prescricional, que volta a correr 
no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo.

A propósito, esse é o entendimento pacífico da jurisprudência do STJ, 
como demonstram as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. PRAZO REINICIADO POR 
INTEIRO.

1. "O pedido de parcelamento do débito tributário interrompe a 
prescrição nos termos do art. 174, IV, do CTN por representar ato 
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inequívoco de reconhecimento da dívida" (REsp 1.369.365/SC, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 19/6/2013).

2. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 534.442/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 2/10/2014, DJe 17/10/2014.) 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. ALEGADA AFRONTA AO ART. 191 DO 
CC/2002. ARESTO ATACADO FULCRADO NO ART. 146, III, "B", 
DA CF/88. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial, analisar controvérsia fundada em matéria de 
natureza constitucional.

3. A confissão e o parcelamento da dívida tributária ensejam a 
interrupção, e não a suspensão, do prazo prescricional (art. 17, p. 
único, do CTN, c/c a Súmula 248/TFR), o qual recomeça a fluir, em 
sua integralidade, no dia em que o devedor deixa de cumprir o 
acordo celebrado. Nesse sentido: AgRg nos EREsp 1.037.426/RS, 1ª 
Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 1º.6.2011.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido." 

(REsp 1.290.015/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/2/2012, DJe 
14/2/2012.) 

"PROCESSUAL CIVIL. ARESP. DECISÃO 
AGRAVADA.FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 18 2/STJ.

1. A falta de combate a fundamento da decisão que negou 
seguimento ao recurso especial justifica a incidência da Súmula 
182/STJ. In casu, nota-se a ausência de impugnação ao fato de 
existir jurisprudência pacificada no sentido de existir jurisprudência 
pacificada no sentido de que a citação de pessoa jurídica, ainda que 
recebida por terceiro, e o parcelamento interrompem o prazo 
prescricional.

2. É válida a citação pela via postal, com aviso de recebimento 
entregue no endereço correto do executado, mesmo que recebida por 
terceiros. Precedentes.

3. A confissão da dívida, por meio do parcelamento, interrompe 
a prescrição, nos termos do art. 174, IV, do Código Tributário 
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Nacional. Precedentes. 
4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 35.022/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 6/12/2011, DJe 19/12/2011.)

No caso dos autos, conforme se extrai do acórdão recorrido, houve o 
pedido de parcelamento do débito, interrompendo, portanto, o prazo prescricional, em 
27.11.2009. A execução fiscal foi proposta em 18.10.2011 e o despacho que 
determinou a citação foi proferido em 5.1.2012. Logo, não resta caracterizada a 
prescrição, como bem determinou o Tribunal de origem.

Observa-se que o fato do parcelamento não ter se consolidado apenas 
afasta a suspensão da exigibilidade do crédito, subsistindo a interrupção do prazo 
prescricional ante a confissão da dívida pelo pedido de parcelamento. 

Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. PEDIDO DE 
PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. CAUSA INTERRUPTIVA DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO 
CTN. DÉBITOS NÃO INCLUÍDOS NO PARCELAMENTO. NÃO 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. PRESCRIÇÃO 
RECONHECIDA.

1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, quando as questões 
postas em debate foram devidamente analisadas pelo Tribunal a quo. 
O magistrado não está obrigado a julgar a matéria posta a seu 
exame de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu 
livre convencimento (art. 131 do CPC).

2. Cinge a controvérsia em saber se, a despeito de haver pedido 
de parcelamento feito pelo contribuinte, os débitos não consolidados 
pela Fazenda estariam com sua exigibilidade suspensa, a fim de 
afastar o decreto de prescrição.

3. Sobre o assunto, esta Corte já se pronunciou no sentido de 
que o pedido de parcelamento interrompe o prazo prescricional, por 
constituir reconhecimento inequívoco do débito, nos termos do art. 
174, parágrafo único, IV, do CTN.

4. Na espécie, houve competências (período de 06/92 a 05/93) 
que não foram incluídas na consolidação do débito. Nesses casos, 
entende-se que em relação à essas parcelas não houve a suspensão 
da exigibilidade do crédito, porquanto não incluídas no 
parcelamento, inobstante seja possível reconhecer a interrupção do 
prazo prescricional pelo pedido feito pelo contribuinte com a 
respectiva confissão do débito.
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5. Segundo consignado pelo Tribunal de origem, o pedido de 
parcelamento no âmbito administrativo foi feito em 16.12.1996 
(e-STJ fl. 250). Entretanto, somente em 12.7.2004 (e-STJ fl. 202), o 
contribuinte recebeu intimação para regularizar o saldo devedor.

Assim, não há como afastar o reconhecimento da prescrição na 
espécie. Ademais, ressalte-se que não houve qualquer notícia de 
possível ajuizamento de exxecução fiscal em relação à tais débitos, 
pelo que não há como reconhecer o surgimento de qualquer outra 
causa interruptiva da prescrição.

6. Recurso especial não provido." 
(REsp 1.275.170/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 
02/02/2012.)

Esclareça-se, por fim, que a confissão da dívida ocasiona a interrupção 
do prazo prescricional e não a sua suspensão e, por interrupção, entende-se a fluência 
do prazo de forma imediata e por inteiro. 

Aproveito para corrigir o erro material constante na decisão monocrática 
(fl. 187, e-STJ), em que consta suspensão da prescrição, leia-se interrupção.

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada, 
mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0106308-1 REsp 1.532.552 / RS

Números Origem:  00051225420144040000  00084199720118210087  51225420144040000  
84199720118210087  8711100040164

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIA SELIRA BENETTI DE VARGAS - ME
ADVOGADO : BETICLER NUNES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIA SELIRA BENETTI DE VARGAS - ME
ADVOGADO : BETICLER NUNES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1427770 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/08/2015 Página  8 de 4


